
EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

 

Processo Licitatório nº 018/2022 Pregão Presencial nº 0013/2022 

Registro de Preços: ( X ) Sim   ( ) Não 

Unidade Requisitante: Secretária municipal de educação. 

Critério de Aceitabilidade: Média de Preços apurada pela Administração, bem como a observância 

aos preceitos legais e regras consignadas neste edital.  

Preços Máximos Aceitos: Média Estimada pela Administração 

Tipo de Julgamento: (x) Menor preço por item ( ) Menor Preço por lote ( ) Menor Preço Global 

Abertura: 23/02/2022 

Horário: 13h30min horário de Brasília 

Local de Realização: Praça Santana, 18, Centro, Imbé de Minas/MG. 

Consulta ao Edital: Praça Santana, 18, Centro, Imbé de Minas/MG. 

Telef. Contato: 33 3324-1465   e-mail: licitaçãoimbedeminas@gmail.com 

Aplicar Benefícios da Lei Complementar 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014: ( X ) Sim     (   

) Não 

Licitação Exclusiva Para Desenvolvimento Local/Regional: ( X ) Sim  (  ) Não   (Caso afirmativo, 

ver item 4 do edital) 

Licitação Exclusiva art. 47 da Lei Complementar nº 147/2014: 

(   ) Sim ( X ) Não 

Aplicar o § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 147/2014: (  ) Sim   ( X ) Não 

Uso de Tecnologia para Elaboração de Proposta: ( X ) Sim    (  ) Não      (Caso afirmativo, ver item 

8 do edital) 

 

Peças Integrantes do Edital: 

01 – Normas específicas/Projeto Básico – Anexo I. 

02 – Declaração de Inexistência de fato Impeditivo à Habilitação – Anexo II. 

03 – Declaração de Cumprimento do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal – Anexo III. 

04 – Modelo de Credenciamento de Representante – Anexo IV; 



05 – Modelo de Proposta Comercial – Anexo V; 

06 – Minuta da Ata de Registro de Preços – Anexo VI. 

07 – Minuta de Contrato – Anexo VII. 

08 – Declaração de Cumprimento da Habilitação – Anexo VIII. 

 

O município de Imbé de Minas, inscrito no CNPJ 01.613.233/0001-22, por intermédio de seu Pregoeiro juridicamente constituído, leva ao conhecimento dos 

interessados que, na forma da Lei Federal n.º 10.520/2002, da Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, aplicando-se subsidiariamente 

no que couber os ensinamentos contidos na Lei Federal n.º 8.666/93 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade 

Pregão Presencial mediante as condições estabelecidas neste edital: 

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro Davi Teixeira Marques, com sua respectiva equipe de apoio e demais profissionais integrantes da administração 

pública intimados pelo pregoeiro como orientadores do certame. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público ou emergencial que impeça a realização deste evento na data e horário 

supracitados no preâmbulo deste Edital, a licitação será remarcada com a devida ciência dos licitantes. 

Até dois dias úteis antes da data fixada para a entrega das propostas e documentos, qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos sobre o pregão, 

desde que arguidos por escrito e tempestivamente protocolados no Setor de Licitações, no endereço supracitado no preâmbulo, deste edital, estando disponível 

para atendimento de segunda a sexta-feira em horário de funcionamento do órgão; 

As respostas do Pregoeiro à dúvidas e questionamentos suscitados, serão dadas por escrito, e encaminhadas a todos os adquirentes do Edital, bem assim 

postadas no sítio eletrônico da prefeitura de Imbé de Minas, para ciência de quaisquer outros interessados. 

Quando o questionamento implicar alteração de condição básica da licitação, o edital será revisto e o prazo de apresentação das propostas será reaberto. 

 

1 - DO OBJETO. 

1.1 – A presente licitação tem por objeto selecionar proposta gênero alimentícios para atender demanda da secretária municipal de educação de Imbé de 

Minas, em conformidade com o anexo I deste edital (Termo de Referência). 

1.2 – O objeto desta licitação será executado em total observância às prescrições deste instrumento o qual disciplina as regras do certame. 

 

2 – CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO. 

2.1 – Poderão participar deste pregão as licitantes que atendam a todas as exigências contidas neste edital com ramo de atividade compatível com o objeto, 

inclusive quanto ao disposto nos seus anexos; 

2.2 - Não poderão participar deste pregão: 



2.2.1 - Licitantes suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, durante o prazo da sanção aplicada; 

2.2.2 - Licitante declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida sua reabilitação; 

2.2.3 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

2.2.4 - Licitante cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste pregão; 

2.2.5 - Licitante que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

2.2.6 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou 

que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

2.3 – Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro não mais serão admitidos novos proponentes junto ao certame. 

 

3 – DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS ENQUADRADAS NAS CONDIÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006. 

3.1 - Ao licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como microempresa, empresa de Pequeno Porte ou equiparada, conforme art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06, e que não esteja sujeito a quaisquer dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, será concedido o 

tratamento favorecido, nos termos dos art. 42 a 49 do mesmo diploma legal. 

3.2 - Na forma da legislação vigente, os licitantes para obterem o tratamento diferenciado deverão comprovar a condição de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou equiparada mediante a apresentação de: 

3.2.1 - Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão Simplificada expedida pela Junta 

Comercial, ou declaração equivalente inerente à empresa participante; 

3.2.2 - Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas, ou declaração equivalente inerente à empresa participante. 

3.3 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente. 

3.4 - Para concessão do tratamento diferenciado, os licitantes deverão apresentar acostado ao credenciamento ou a proposta comercial qualquer um dos 

documentos mencionados nos itens 3.2.1 e 3.2.2. 

3.5 - Encerrada a fase de lances, a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de até 5 (cinco) minutos, apresentar 

uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será declarada vencedora e lhe adjudicado o objeto do certame. 



3.6 - Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da condição do item 3.4, serão convocadas as 

licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

3.7 - Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no artigo 44, §2º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, sendo 

assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas que atenderem as 

exigências do edital. 

3.8 – Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, 

sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

3.9 – Ocorrendo empate na forma do item anterior, proceder-se á da seguinte forma: 

3.9.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor preço será convocada para apresentar, no prazo de até 05 (cinco) 

minutos, nova proposta, inferior aquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

3.9.2 - Se a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, 

será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem na hipótese do item 3.7 deste edital, 

a apresentação de nova proposta, no prazo previsto em lei. No caso de equivalência dos preços apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno 

porte se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § 1º e 2º do artigo da Lei Complementar nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique quem primeiro poderá apresentar a oferta. 

3.10 – Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfazer as exigências previstas neste edital será declarada vencedora do certame a licitante 

detentora da proposta de menor preço. 

 

4 – DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME EPP E EQUIPARADAS LOCAIS/REGIONAIS. 

4.1 Para este incentivo, a administração está levando em consideração o objeto do certame, que pode ser 

fornecido por várias empresas sediadas dentro da limitação regional, que para o presente procedimento 

licitatório, fixa-se em 30km (trinta) de raio máximo, a partir da sede administrativa da prefeitura. 

 

5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO. 

5.1 – As empresas que desejarem participar do presente pregão deverão entregar e protocolar dois envelopes distintos, sendo um para a “proposta comercial” 

e outro para a “habilitação”, conforme especificado abaixo, no local, dia e hora designados para tal.  

5.1.1 – O envelope com a “proposta comercial” deverá conter, externamente, os seguintes dizeres: 

 

 

 



 

 

 

 

 

Nome ou Razão Social do Licitante 

À Comissão de Licitação da Prefeitura– A/C Pregoeiro 

Envelope 01 – Proposta 

Processo Nº 018/2022 

Modalidade: Pregão Presencial nº 0013/2022 

Data e horário de abertura 

 

5.1.2 – O envelope com a “habilitação” deverá conter, externamente, os seguintes dizeres: 

 

Nome ou Razão Social do Licitante 

À Comissão de Licitação da Prefeitura – A/C Pregoeiro 

Envelope 02 – Habilitação 

Processo Nº 018/2022 

Modalidade: Pregão Presencial nº 0013/2022 

Data e horário de abertura 

 

6 - DO CREDENCIAMENTO. 

6.1 – Para se credenciarem perante o este certame os proponentes deverão se apresentar junto o Pregoeiro, munidos com todos os documentos legais exigidos 

por lei e este edital, que lhes autorizem a admissão no certame garantindo-lhes a participação neste procedimento licitatório. Os representantes 

documentadamente credenciados pelas proponentes e aceitos pelo Pregoeiro deverão, no ato da entrega dos envelopes, identificarem-se exibindo as carteiras 

de identidades ou documentos equivalentes. 

6.1.1 – O credenciamento é condição obrigatória para os licitantes que desejarem ofertar lances neste pregão. O representante legal da licitante que não se 

credenciar perante o Pregoeiro, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, 

enfim, de representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “proposta” e “habilitação” relativos ao pregão, ficando mantido o preço apresentado 

na sua proposta escrita para efeito de ordenação das propostas e aferição do menor preço. 



6.1.2 – O credenciamento do representante legal se fará por instrumento público de procuração que comprove os necessários poderes para 

formular ofertas, lances e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente ou por carta de credenciamento com 

firma reconhecida do representante legal da empresa (vd modelo do anexo IV) devidamente acompanhada do Estatuto, Contrato Social, ou 

outro instrumento, na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, demonstrando que o sócio administrador, proprietário, dirigente 

ou assemelhado da proponente, é o assinante da procuração ou carta de credenciamento. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da proponente, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, ou outro instrumento, na forma da lei, 

devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura. 

6.1.3 – Na sessão pública para recebimento das propostas que será realizada no local e horário designado para o certame, os interessados 

deverão apresentar juntamente com o envelope de habilitação, declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 

habilitação previstos no inciso VII, da Lei Federal nº 10.520/2002, como condição para participar no certame (vd modelo do anexo VIII). 

 

7 - DA PROPOSTA. 

7.1 – A proposta deverá ser elaborada e impressa e apresentada em papel timbrado da proponente ou conforme o modelo do ANEXO V, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas e suas folhas devem estar assinadas/rubricadas pelo seu represente legal. Deverão ainda ser observados os preços de referência 

constantes neste edital, extraídos através de pesquisa de preços de mercado, não devendo os preços finais ultrapassar tais valores, que são tidos como preços 

máximos Deverão ainda constar na proposta: 

➢ Nome empresarial e o número do CNPJ, da proponente; 

➢ Nome e números da Carteira de Identidade e CPF do representante legal, da proponente; 

➢ Especificação detalhada dos produtos ora pretendidos, conforme objeto do edital; 

➢ Preços unitário e total, em moeda nacional, com no máximo três casas decimais; 

➢ Telefone, e-mail e data da proposta. 

7.2 – A simples participação da licitante concorrente neste certame implica que: 

7.2.1 – Foram aceitas todas as condições estabelecidas neste pregão. 

7.2.2 – A licitante vencedora compromete-se a executar o objeto desta licitação em total conformidade com as especificações deste edital. 

7.2.3 - No preço estão computadas todas as despesas administrativas tais como: salários e encargos sociais, de acordo com a legislação 

trabalhista, seguros, fretes, taxas, impostos e demais encargos incidentes; 



7.2.4 – Independente de menção, o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para sua entrega, o qual, se maior, 

deverá ser explicitado na proposta. 

7.2.5 – No caso de omissão na proposta, considerar-se-á que as suas especificações serão a que constam do objeto. 

7.2.6 – A empresa vencedora deverá apresentar proposta atualizada obedecendo à proporcionalidade dos preços oferecidos no lance final, salvo se estes 

estiverem contemplados no Mapa de Apuração, que é parte integrante da Ata de Julgamento. 

7.3 - As propostas terão validade mínima de 60 (sessenta), contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital. Decorrido 

este prazo sem convocação para a contratação, a licitante fica liberada do compromisso assumido. 

7.4 - Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada 

prorrogação de sua validade a todos os licitantes classificados, por igual prazo, no mínimo, caso persista o interesse do município. 

7.5 - A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, dependerá do consentimento do licitante. 

7.6 - Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, no ato da entrega de sua proposta comercial, não podendo alegar 

desconhecimento de quaisquer condições esculpidas no edital, seja no aspecto jurídico, técnico ou comercial. 

7.7 - O licitante poderá apresentar proposta referente ao(s) lote(s)/item(s) que for(em) de seu interesse, devendo esta(s) e os lances referirem-se à integralidade 

de seu objeto, não se admitindo propostas para fornecimento parcial do objeto do lote, quando for o caso. 

7.8 - O município efetuará as retenções relativas aos tributos Federais, Estaduais e Municipais, nos termos da legislação vigente. 

7.9 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser 

solicitada prorrogação de sua validade a todos os licitantes classificados, por igual prazo, no mínimo, caso persista o interesse do município. 

7.10 - Será desclassificada a proposta comercial que: 

a) não se refira à integralidade do objeto; 

b) não atenda às exigências estabelecidas neste edital ou em diligência; 

c) - tenha suas amostras ou folders (quando for o caso) considerados em desacordo com as especificações deste edital e da legislação aplicável, por meio de 

parecer técnico emitido pela prefeitura de Imbé de Minas, ou que não sejam entregues no prazo determinado, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, em 

relação aos itens: 

7.11 - O preço deverá ser cotado considerando-se a execução do objeto licitado na sede da licitante, considerando a singularidade do objeto que precisa se 

deslocar até a oficina para o devido reparo. 

 

8 - USO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. 

8.1 – Será utilizada tecnologia no julgamento deste certame, devendo o arquivo do sistema de para elaboração da proposta ser retirado na sede da prefeitura, 

deverá o interessado está portando um pen drive . 

 

9 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 



9.1 – Abertos os envelopes de propostas comerciais, o Pregoeiro verificará a conformidade destas com os requisitos formais e materiais do edital e o 

atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem 

em desacordo e classificadas as que estiverem em acordo; 

9.1.1 – Poderão fazer lances verbais e sucessivos, desde que presentes, o autor da proposta de valor mais baixo e os das ofertas com valores até 10% (dez 

por cento) superiores àquela, pela ordem decrescente de classificação do tipo de julgamento, até a proclamação do vencedor. 

9.2 – Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas até o máximo de 03 

(três), ofertarem novos lances verbais e sucessivos, organizadas na ordem de classificação do tipo de julgamento, podendo, a critério do pregoeiro, iniciar cada 

rodada de lances com intervalo mínimo de 01% (um por cento), quando for o caso e demonstrado vantajosidade, até a proclamação do vencedor. 

9.3 – Não poderá haver desistência dos lances apresentados, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital. 

9.4 – Os lances sucessivos deverão ser feitos em valores de acordo com o tipo de julgamento calculados sobre a melhor oferta classificada e registrada. 

9.5 – O Pregoeiro abrirá, de maneira ordenada, a oportunidade para que todos ofertem lances respeitadas as regras deste edital; 

9.6 – Não serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo, nesse caso, o mais vantajoso para a administração ou aquele ofertado primeiro. 

9.7 – A desistência da proponente em ofertar lances, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará em exclusão da disputa, restando sua última oferta registrada 

para fins de classificação definitiva. 

9.8 – Será declarada vencedora a proposta de menor valor, devendo a decisão ser motivada pelo Pregoeiro, após exame de sua aceitabilidade. Prosseguindo, 

o Pregoeiro procederá à classificação definitiva das propostas, lançando tudo em Mapa de Apuração, que é parte integrante da Ata de Julgamento. 

9.9 - Será desclassificada as propostas que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos 

respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da 

remuneração, ou superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º, e art. 48, II, da Lei Federal nº 

8.666/93. 

9.10 - Encerrada a etapa de lances, caso o pregoeiro entenda que há indícios de inexequibilidade nos preços, fixará prazo para que a licitante, 

cuja proposta melhor classificada e registrada, elabore demonstrativos que justifiquem a exequibilidade na formação de seu preço por meio de 

planilha de custos devidamente fundamentada, que evidenciem a possibilidade do cumprimento da proposta, sujeita a exame e aceitabilidade 

pelo pregoeiro, sob pena de não ser proclamada vencedora. 

 

10 - DA NEGOCIAÇÃO. 

10.1 - O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento 

e o valor estimado para a contratação. 

 

 



 

11 - DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA. 

11.1 - O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e sua compatibilidade com 

as especificações técnicas do objeto. 

11.2 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da prefeitura de Imbé de Minas ou, ainda, de pessoas físicas ou 

jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

11.3 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

 

12 - DA AMOSTRA. 

12.1 - Não será cobrado o envio de amostra do objeto pela administração. Entretanto, a administração se reserva no direito de vistoriar o local de 

armazenamento dos produtos para tomar conhecimento da real capacidade da licitante em executar os serviços. 

 

13 - DA HABILITAÇÃO. 

13.1 – Sob pena de inabilitação e desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se ao mesmo CNPJ/MF constante da proposta de 

preços, exceto no caso das filiais em que as certidões são emitidas com CNPJ da matriz; 

13.2 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou por cópia autenticada em cartório competente, ou publicação em 

órgão da imprensa oficial ou de cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio. 

13.3 – O licitante deverá apresentar os seguintes documentos para habilitar-se no presente processo: 

 

A) RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a.1) Ato constitutivo (Contrato Social, Requerimento de Empresário, Estatuto e outros) com sua última alteração, devidamente registrados no órgão competente. 

Em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

a.1.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou substituídos pela consolidação respectiva; 

a.2) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e 

a.3) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

B) RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 



b.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto licitado; 

b.3) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

b.3.1) Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal do Brasil, mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos 

aos Tributos Federais, às Contribuições Sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991 e à Dívida 

Ativa da União, ou distinta, emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

b.3.2) Faz parte da regularidade para com a Fazenda Estadual a apresentação da Certidão de Quitação dos Tributos Tributários Estaduais relativos ao domicílio 

ou sede do licitante; 

b.3.3) - Faz parte da regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante a apresentação de Certidão Negativa de Quitação de Débitos 

emitida pela Secretaria Municipal competente; 

b.4) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei mediante apresentação de Certificado de Regularidade (CRF do FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal; 

b.5) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com 

Efeito de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

 

 

C) DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. 

d.1) Alvará de localização e funcionamento emitido pelo órgão técnico competente da sede da licitante; 

e.2) Alvará de sanitário emitido pelo órgão técnico competente da sede da licitante; 

f.3) Certidão Negativa de Falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

g.4) Declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, sob as penalidades da lei, firmada pelo representante legal, conforme modelo 

Anexo III; 

h.5) Declaração de inexistência de impedimento à habilitação, conforme modelo Anexo II; 

i-6) Atestado de capacidade técnica e bom desempenho emitido por órgão da administração pública com carimbado e assinatura do gestor do município ou 

responsável pela licitação. 

13.4 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

13.5 – O Pregoeiro e a equipe de apoio poderão efetuar consultas ao site da Receita Federal para certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, em observância à legislação pertinente, confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos 

extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação. 



13.6 – Serão aceitos documentos que expressem sua validade, desde que em vigor, ou, quando não declarada sua validade pelo emitente, expedido 60 

(sessenta) dias, no máximo, da data de abertura. 

13.7 - A microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 

comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

13.7.1 - Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério do muni, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativa. 

13.7.2 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

13.8 - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos. A não regularização da documentação, no 

prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, sendo 

facultado o Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou submeter o processo à autoridade competente para revogação. 

13.9 - Os documentos mencionados neste título não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo, sendo que a apresentação dos documentos em 

desacordo com o previsto neste Título, ou a sua ausência, salvo o disposto previsto na Lei Complementar nº 123/2006 serão aplicadas as penalidades jurídicas 

vigentes. 

 

14 – DA VISTORIA. 

14.1 - Não se exigirá que a licitante realize vistoria do local de entrega e execução do objeto licitado devido à sua característica. 

 

15 – DAS PENALIDADES. 

15.1 – Nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, poderá ficar impedido de licitar e contratar com o município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas neste edital e demais penalidades legais, o licitante que: 

15.1.1 – não assinar o contrato e/ou não receber a Ordem de Fornecimento dentro de até 10 (dez) dias a contar da intimação do ato; 

15.1.2 – apresentar documentação falsa; 

15.1.3 – deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 

15.1.4 – retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 

15.1.5 – não mantiver sua proposta; 

15.1.6 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 



15.2 – Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela 

administração, execução parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada ampla defesa, às seguintes 

penalidades: 

15.2.1 – pelo atraso injustificado, multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, e juros de 1% (um por cento) ao mês, pela permanência do 

atraso ou fração equivalente, incididos sobre o valor da multa; 

15.2.2 – pela inexecução parcial ou total do fornecimento: 

a) advertência; 

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado; 

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o município, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3 – O valor da multa, aplicado após regular processo administrativo, poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município à 

adjudicatária ou cobrado judicialmente. 

15.4 – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 14.2.2 poderão ser aplicadas cumulativamente ou não à pena de multa. 

 

16 - DOS RECURSOS. 

16.1 - Declarada a vencedora qualquer licitante poderá de forma imediata e motivada manifestar sua intenção de recurso. O recurso será datilografado ou 

redigido em computador, contendo nome empresarial, número do CNPJ e endereço da licitante, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante 

legal ou credenciado do licitante, acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação legal, 

sendo devidamente protocolado junto ao Departamento de Compras do município. 

16.1.1 - O Pregoeiro não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras formas ou outros endereços eletrônicos, e que, por isso, 

sejam intempestivas ou não sejam recebidas. 

16.2 - A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

16.3 - O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou rejeitando-a, motivadamente, exercendo, para tanto, seu poder direito de juízo de 

admissibilidade. 

16.4 - A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

16.5 - Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/1993, fica a vista dos autos franqueada aos interessados. 



16.6 - As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente. 

16.7 - O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.8 - Os recursos contra a decisão do Pregoeiro terão efeito suspensivo. 

16.9 - O Pregoeiro não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras formas ou outros endereços eletrônicos, e que, por isso, sejam 

intempestivas ou não sejam recebidas. 

 

17 - DA IMPUGNAÇÃO. 

17.1 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 05 

(cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 02 

(dois) dias úteis. 

17.2 – Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder 

a abertura dos envelopes de proposta, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

17.3 - A petição deverá ser assinada pelo cidadão ou pela licitante, acompanhada de cópia de seu documento de identificação e CPF, ou pelo representante 

legal ou credenciado do licitante, com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, do documento de identificação e CPF do signatário e 

comprovante do poder de representação legal (contrato social, se sócio, contrato social e procuração, se procurador, somente procuração, se pública). 

17.4 - Os documentos citados no subitem 17.3 poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada pelo cartório competente, 

ou pelo Pregoeiro ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32, caput, c/c art. 38, inciso IV, ambos da Lei Federal nº 8.666/93. 

17.5 - O município não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas e caso não tenha sido acusado recebimento pelo Pregoeiro, e 

que, por isso, sejam intempestivas. 

17.6 - Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas, conforme art. 21, §4º, da Lei nº 8.666/93. 

17.7 A decisão do Pregoeiro será enviada ao impugnante por e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, e será divulgada no lugar de costume, conforme 

Lei Orgânica do município. 

17.8 – Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na sala da Comissão de Licitação, na Praça Santana, 18, Centro, Imbé 

de Minas/MG..  

 

18 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

18.1 - O objeto deste pregão será adjudicado pelo Pregoeiro as licitantes vencedoras dos lotes ou itens, salvo quando houver recurso, hipótese em que a 

adjudicação será efetuada quando decidido a peça jurídica 

18.2 - A homologação deste Pregão compete ao senhor Prefeito 



18.2.1 - Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para retirar a nota de empenho, assinar o instrumento de 

contrato ou ata de registro de preços dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital. 

18.2.2 - O prazo para retirada da nota de empenho, assinatura do instrumento de contrato ou ata de registro de preços poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela administração. 

 

19 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO. 

19.1 – O objeto que compreende o objeto do certame será utilizado pela administração no presente exercício. 

19.2 – A execução se dará mediante Ordem de Fornecimento emitida pelo departamento de compras, devendo a vencedora do certame providenciar a 

respectiva entrega em até 05 (cinco) dias a contar do recebimento seja pessoalmente, via e-mail ou whatsApp, sem nenhum custo para o município. Todas as 

despesas provenientes do fornecimento, tais como transporte, carga, mão-de-obra, equipamentos e quaisquer outros serão de caráter exclusivo da licitante 

vencedora. 

 

20 - DO PAGAMENTO E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. 

20.1 - O pagamento será efetuado pelo município de acordo com a efetiva entrega dos produtos por parte da contratada, em conferência com as suas eventuais 

solicitações, após o cumprimento das obrigações contábeis e financeiras de praxe, em até 30 dias do mês subsequente ao vencido. 

20.2 – Os recursos orçamentários para suportar as despesas eventualmente contraídas, estão consignados no orçamento próprio do município compatível 

com o objeto do certame. 

 

21 - DO FÓRUM. 

21.1 - As questões decorrentes deste certame, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro 

da cidade de Caratinga - MG com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 

 

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

22.1 – O presente processo somente poderá vir a ser revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

ou, anulado no todo ou em parte por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

22.2 – O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, §1º da Lei Federal nº 8.666/93. 



22.3 – O Pregoeiro, no interesse da administração, poderá relevar omissões puramente formais e/ou material observadas na documentação e proposta de 

forma a ampliar a competitividade do certame e a selecionar a proposta mais vantajosa, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a 

lisura do certame, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

22.4 – Ocorrendo o descumprimento das obrigações assumidas pela vencedora do certame, o objeto poderá ser adjudicado às licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação e de acordo com as propostas apresentadas. 

22.5 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação da documentação relativa ao presente edital. 

22.6 – Transcorrido o prazo recursal e decidido os recursos eventualmente interpostos será o resultado da licitação submetido ao setor jurídico para emissão 

de parecer, e após, encaminhado ao prefeito municipal para a homologação. 

22.7 – Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em aceitação plena das condições estipuladas neste edital, 

decaindo do direito de impugnar os seus termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, argüir falhas e irregularidades 

no processo; 

22.8 – No exclusivo interesse do município este poderá emitir tantas Ordens de Fornecimentos, Ordens de Paralisação ou Ordens de Reinicio que se façam 

necessárias para o bom desenvolvimento dos trabalhos; 

22.9 – O objeto deste certame, observados os requisitos legais, em especial aos ditames previstos no art. 57 da Lei Federal n 8.666/93, poderá ser prorrogado 

no interesse exclusivo da administração municipal. 

22.10 - Como condição de vigência contratual, a licitante deverá manter-se durante a execução do contrato ou ata de registro de preços todas 

as condições de habilitação apresentadas no certame; 

22.11 – É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto deste instrumento sem o consentimento da administração, bem como a participação de estranhos 

ao processo licitatório. 

 

Imbé de Minas/MG, 10 de  fevereiro de 2022. 

 

 

 

 

_____________________________ 

Davi Teixeira Marques 

Pregoeiro 

 

 



 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0018/2022 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL “SRP“ Nº 0013/2022 

1. OBJETO: 

 

1.1 - A presente licitação tem por objeto selecionar proposta para gênero alimentícios para atender demanda da secretária municipal de educação de Imbé de 

Minas. 

 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

 

Para atender as demandas hora apresentada pelas secretária municipal de educação houve a necessidade de atestado de capacidade técnica e bom 

desempenho emitido por órgão da administração pública e carimbado pelo gestor do município ou responsável pela licitação. 

 

 

 

3. AVALIAÇÃO DE CUSTO: 

 

Considera-se para efeito de previsão despesa, o valor estimado com base na demanda atual R$ 1.328.435,58 (hum milhão trezentos e vinte e oito mil 

quatrocentos e trinta e cinco reais e cinquenta e oito centavos) para aquisição de produtos deste edital, podendo a demanda atual sofrer alterações para mais 

ou para menos, de acordo com as necessidades do momento. 

 

ITEM QTDE UNID. DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 



1.  3.000 KG CEBOLA: in natura, tamanho médio, nova, de primeira qualidade, com casca, compacta e firme, 

sã, sem rupturas, sem lesões de origem física ou mecânica, isenta de partes pútridas, livre de 

enfermidades. Embalada em sacos plásticos resistentes, conforme quantidade solicitada, 

apresentando na embalagem etiqueta de pesagem. 

  

2.  1.500 KG ABACAXI: fruta in natura, doce, fruta selecionada, no ponto para consumo (não deverá estar 

verde ou apodrecida) 

  

3.  1.500 KG ABOBRINHA: Abobrinha verde, tipo menina ou italiana, classificada, tamanho padrão médio, 

de primeira qualidade, compacta, firme, sem lesões de origem física ou mecânica, rachaduras e 

cortes, não podem estar murchas, devendo ser bem desenvolvidas. Entregar em pacotes plásticos 

próprios para alimentos, contendo na etiqueta o nome do produto e o peso.  

  

4.  800 KG ALHO IN NATURA, apresentar bulbo inteiro, de primeira qualidade, firme e intacto, sem 

lesões de origem física ou mecânica, devendo estar bem desenvolvido e sadio. Não deve conter 

substancias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderentes a superfície. Embalagem em sacos 

plásticos resistentes, com etiqueta informando o peso.  

  

5.  2.000 KG BANANA PRATA IN NATURA: de primeira qualidade, em pencas, sem sujidades, sem partes 

podres, sem amadurecimento excessivo ou verdes que impossibilitem o consumo.  

  

6.  6.000 KG BATATA INGLESA: deve ser lavada, lisa, de primeira qualidade, sem lesões de origem física 

ou mecânica, não apresentarem rachaduras ou cortes na casca, livre de enfermidades, isenta de 

partes pútridas. Com tamanho uniforme, devendo ser de porte médio a graúdas. Embalagem em 

  



sacos plásticos resistentes, conforme quantidade solicitada, apresentando na embalagem 

etiqueta de pesagem.  

7.  2.500 KG CARNE BOVINA (CUBOS /ÍSCAS): carne bovina (tipo acém, patinho) cortada em cubos 

pequenos ou em iscas, livre de gordura aparente e substâncias estranhas que sejam improprias 

para o consumo e que alterem suas características naturais (físicas, químicas e organolépticas). 

Produto fresco, processar/cortar e entregar congelado em pacotes plásticos próprios para 

alimentos com 1 kg do produto por pacote. Rotulo/etiqueta especificando, nome do produto, 

peso, marca/procedência (Frigorifico) e data que foi processado/cortada. Obrigatório ser 

produto com registro de inspeção sanitária e ser transportada em veículo refrigerado ou caixas 

térmicas higienizadas. 

  

8.  1.500 KG LOMBO DE PORCO de primeira qualidade, limpo, sem ossos, sem pele, com pouca gordura, 

isento de aditivos ou substâncias estranhas ao produto, que sejam impróprias ao consumo e que 

alterem suas características naturais (físicas, químicas e organolépticas). Selo SIF ou IMA. 

Entregar congelado em pacotes plásticos próprios para alimentos com 1 kg do produto por 

pacote. 

  

9.  2.000 KG PERNIL SUÍNO sem osso em pedaços embalada a vácuo, congelado, pesando 1kg e sem 

gordura aparente. o produto deverá ser rotulado conforme a legislação vigente. a embalagem 

deverá conter: nome do produto, ingredientes, conteudo liquido, identificação da origem, 

registro do estabelecimento junto ao órgao fiscalizador (sim, sif ou ima), identificação do lote, 

orientações de conservação, data de processamento, data de validade e composição do produto 

  



(informações nutricionais). produto deverá ser transportado em estado de congelamento (18 

graus celsios negativos). enviar amostra para analise. apresentar ima ou sif. Entregar congelado 

em pacotes plásticos próprios para alimentos com 1 kg do produto por pacote. 

10.  2.500 KG CARNE BOVINA tipo músculo, congelado ou resfriado em cubos, com sabor, odor e cor 

característicos do produto de boa qualidade, em embalagens transparentes à vácuo ou 

porcionada em sacos plásticos transparentes resistentes e bem lacrados, com denominação do 

nome do produto, fabricante, endereço, registro no Ministério da Agricultura (SIF, IMA OU 

SIM), data de fabricação e validade. Entregar congelado em pacotes plásticos próprios para 

alimentos com 1 kg do produto por pacote. 

  

11.  1.000 KG CARNE BOVINA tipo lagarto, carne proveniente  de  machos  da espécie  bovina, 

sadios,  abatidos  sob inspeção sanitária  e veterinária constando o número de inscrição SIF ou 

SIE e manipuladas em condições higiênicas satisfatórias. Só serão aceito carne 

de  segunda  sem osso e/ou pedaços  de  nervos  e  gorduras  aparentes  com cor vermelho vivo 

e aspecto saudável.  Sendo os  cortes  de  músculo traseiro e  acém.  Não serão aceito carne com 

odor,  cor e sabor impróprios  ao produto e/ou aspecto amolecido, pegajoso,  esverdeado 

e  pardacento. Entregar congelado em pacotes plásticos próprios para alimentos com 1 kg do 

produto por pacote. 

  

12.  2.000 KG CARNE MOIDA: carne bovina com pouca gordura (tipo patinho/acém/músculo), moída, 

fresca/nova e congelar para entregar. Isenta de aditivos ou substâncias estranhas que sejam 

impróprias para consumo e que alterem suas características naturais (físicas, químicas e 

  



organolépticas). Embalagem plástica transparente próprias para alimentos, com peso de 1 kg. 

Etiqueta especificando o nome do produto, marca/procedência (Frigorifico inspecionado), peso, 

data que foi processado (moído), transportada em veículo refrigerado ou caixas térmicas 

higienizadas. Obrigatório que o produto contenha registro de inspeção sanitária. Entregar 

congelado em pacotes plásticos próprios para alimentos com 1 kg do produto por pacote. 

13.  1.500 KG LINGÜIÇA toscana, preparada com carne suína e condimentos. sem pimenta, com aspecto 

normal, firme, sem umidade, isenta de sujidades, parasitas e larvas. mantida em temperatura de 

refrigeração adequada. o produto não deverá apresentar a superfície pegajosa ou de consistência 

anormal. acondicionada em saco plástico atóxico com validade mínima de 6 meses a contar da 

entrega, congelada. Entregar congelado em pacotes plásticos próprios para alimentos com 1 kg 

do produto por pacote. 

  

14.  2.500 KG COSTELINHA DE PORCO, não salgada, em pedaços pequenos, congelada; o corte deverá estar 

isento de tecidos inferiores como aponeuroses, tendões e coágulos. Devendo apresentar textura 

com aspecto próprio (não amolecido e nem pegajoso), cor própria (sem manchas esverdeadas 

ou azuladas), sabor e odor característicos, com ausência de sujidades, parasitas e larvas e isenta 

de aditivos ou substâncias estranhas ao produto que sejam impróprias para o consumo ou que 

alterem suas características naturais. Deverá ser embalado pacotes de 1 kg, deverão constar na 

embalagem os dados de identificação como: tipo do corte, procedência, quantidade do produto, 

nº do registro no sif, sie ou sim, prazo de validade mínimo 03 meses a contar a partir da data de 

  



entrega , carimbo de inspenção do sif. Entregar congelado em pacotes plásticos próprios para 

alimentos com 1 kg do produto por pacote. 

15.  2.000 KG SOBRECOXA DE FRANGO DESSOSSADA: sobrecoxa de frango desossado, congelado em 

congelamento IQF (um a um, individual), sem sinais de congelamento e recongelamento. 

Acondicionado em pacotes plásticos de 1 kg. No rotulo deve conter dados do fabricante, prazo 

de validade, serviço de inspeção estadual e/ou federal. Transportar em veículo refrigerado ou 

em caixas térmicas higienizadas. 

  

16.  500 KG CHUCHU: novo, limpo, sem sujidades, de primeira qualidade. Deve apresentar característica 

bem formada, livre de danos fisiológicos, pragas e doenças. Grau médio de amadurecimento.  

  

17.  800 KG COUVE-FLOR: couve flor cabeça fechada, fresco, sem partes amareladas, sem manchas de 

apodrecimentos, livre de sujidades, parasitas, pulgões e larvas. Embalar em sacos plásticos 

transparentes ou entregar em caixas plásticas limpas próprias para alimentos.  

  

18.  2.000 KG LARANJA: laranja tipo pera, in natura, tamanho médio, sabor doce, não murcha, com casca 

integra. 

  

19.  1.800 KG MAÇÃ: fruta in natura, tipo gala ou fuji, classificada, nacional, tamanho médio (130 a 150g 

cada), nova, grau médio de amadurecimento, não batidas e amassadas. Devem ser sadias, sem 

rupturas e/ou pancadas na casca. Entregues encarteladas em caixas de papelão, conforme 

cronograma de perecíveis da alimentação escolar. As caixas devem conter de 120 a 135 maçãs 

em cada caixa com peso de 18 kg. 

  



20.  900 KG MAMÃO: Sem sujidades, sem partes podres ou rachadura, sem amadurecimento excessivo ou 

verdes que impossibilitem o consumo.  

  

21.  900 KG MANGA: fruta in natura, sem sujidades, sem partes podres, rachaduras, sem amadurecimento 

excessivo ou verdes que impossibilitem o consumo. Não devem estar murchas.  

  

22.  300 KG UVA SEM SEMENTE - em cachos de bagos grandes e carnudos, sem semente, sem cheiro 

fermentado, consistência firme, fresca, limpa, de cor brilhante, isento de material terroso, isento 

de danos fisicos oriundos do manuseio e que não se desprendam ao serem balançados. 

  

23.  1.000 KG MELANCIA - de tamanho médio a grande. casca verde e lustrosa, de estrias escuras. polpa 

vermelha, suculenta e doce. ao toque o som deve ser oco, demonstrando estar madura. isenta de 

sujidades e sem lesões de ordem fisica ou mecanica. 

  

24.  100 KG KIWI - sem manchas ou pontos amolecidos, isento de material terroso, isento de danos fisicos 

oriundos do manuseio. 

  

25.  300 Dúzia OVOS DE GALINHA DE GRANJA: branco ou vermelho, de boa procedência, limpos, frescos 

e acondicionados em caixinhas de papelão ou isopor, contendo 12 unidades de 50 a 60 gramas. 

  

26.  2.500 KG PEITO DE FRANGO SEM OSSO. Peito de frango sem osso, de primeira qualidade, contendo 

selo de inspeção, em embalagens plásticas resistentes e lacradas contendo 1 kg. Entregue 

congelado. Contendo em seu Rótulo: espécie do produto, data da embalagem, validade e peso, 

  



sem tempero. Entregar congelado em pacotes plásticos próprios para alimentos com 1 kg do 

produto por pacote. 

27.  800 KG PIMENTÃO, tipo verde, in natura, fresco, firme.   

28.  2.000 KG TOMATE: vegetal em bom estado, íntegro, livre de partes esmagadas, estragadas, sem sujidades 

ou com amadurecimento excessivo ou verdes para consumo; embalado adequadamente em 

embalagens plásticas ou caixas plásticas próprias para alimentos. 

  

29.  500 Pacote COCO RALADO, seco sem açúcar. Parcialmente desengordurado com teor mínimo de lipídio 

de 3g em 100 gr. Embalagem de 100g. 

  

30.  80 Pacote COLORAU (colorífico): condimento em pó, contendo tais ingredientes: fubá, extrato de urucum 

e óleo de soja. Embalagem em pacote plástico resistente, selado, e conter no rotulo o nome do 

produto, peso liquido, informações nutricionais, ingredientes e informações sobre o glúten. 

Embalagem de 500g. 

  

31.  5.000 Litro LEITE DE VACA INTEGRAL: leite fluído, integral, UHT, embalagem tipo Tetra Pack, 

aluminizada, com capacidade de 1 litro. O produto devera ter registro no Ministério da 

Agricultura, data de envase recente, data de validade e lote. 

  

32.  200 UNIDADES ACHOCOLATADO EM PÓ,  produto obtido pela mistura de açúcar, cacau, extrato de malte, 

sal, soro de leite em pó, leite desnatado em pó, vitaminas (c, b3, b2, b6, b1, a e d), estabilizante 

lecitina de soja, aromatizantes e contém glúten. Fabricado a partir de matérias primas sãs e 

limpas, isentas de matérias terrosas e parasitas, não podendo estar úmidos, fermentados ou 

  



rançosos. embalagem plástica, atóxica, alumizada (sachê ou em polipropileno (pote) de 400 g. 

A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: identificação, procedência, 

ingredientes, informações nutricionais, gramatura, lote, data de fabricação e data de validade. 

validade mínima: 12 meses.  (Parâmetro de qualidade: toddy, nescau ou equivalente, ou de 

melhor qualidade). 

33.  3.000 Pacote AÇÚCAR CRISTAL, especial, origem vegetal: sacarose da cana de açúcar. Embalagem 

primaria transparente, incolor, termossoldado, contendo dados de identificação do produto, 

marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. Contendo 5 kg por pacote. Prazo 

mínimo de validade: 8 meses a contar da data de entrega do produto 

  

34.  80 PACOTE AMIDO DE MILHO: 100% amido de milho, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios. No 

rotulo deve conter informações nutricionais, data de fabricação e prazo de validade de no 

mínimo 12 meses. Com registro no Ministério da Saúde. Embalagem de 500 gramas. 

  

35.  5.000 Pacote ARROZ BRANCO: Polido, tipo 1, Arroz agulhinha, classe longo fino, produto isento de mofo, 

odores estranhos e substancias nocivas a saúde. Pacote de 1 kg, embalagem plástica transparente 

com rotulo contendo informações nutricionais, data de validade/ lote. Prazo de validade de no 

mínimo 06 meses a partir da data de entrega. (Parâmetro de qualidade: Flora, Granjeiro, Camil, 

ou equivalente, ou de melhor qualidade). 

  



36.  200 Pacote AVEIA EM FLOCOS FINOS: finos, 100% natural, embalagem de papelão ou plástico 

transparente atóxico, com rotulo identificando o produto, marca do fabricante, prazo de validade 

e peso liquido. Validade mínima de 8 meses a contar da data de entrega. Embalagem com 500g. 

  

37.  1.800 KG BISCOITO DOCE, TIPO ROSQUINHA: contendo no mínimo tais ingredientes: farinha de 

trigo enriquecida com ferro e acido fólico, açúcar, amido, gordura vegetal, fermento. Sabores 

variados (coco, leite, chocolate), entregar 1 sabor por remessa. No seu rótulo deverá conter 

informações sobre o glúten, tabela nutricional, marca do fabricante, data de fabricação, peso 

liquido, prazo de validade e lote. Validade mínima de 10 meses a contar da data de entrega. 

Embalagem contendo 800 gramas. (Parâmetro de qualidade: rancheiro, petisco, mabel, ou 

equivalente, ou de melhor qualidade). 

  

38.  1.800 KG BISCOITO MAIZENA: feito com no mínimo tais ingredientes: farinha de trigo enriquecida 

com ferro e acido fólico, açúcar, gordura vegetal, amido, sal, fermentos, emulsificante, 

melhorador de farinha. Ser livre de gordura trans. Embalagem plástica, com rotulo contendo 

informações nutricionais, lista de ingredientes, marca do fabricante, peso liquido, prazo de 

validade e lote. Validade mínima de 10 meses a contar da data de entrega. Embalagem contendo 

de 370 a 400g. (Parâmetro de qualidade:, petisco, mabel, ou equivalente, ou de melhor 

qualidade). 

  

39.  100 KG BISCOITO SALGADO INTEGRAL, tipo cracker, contendo farinha de trigo enriquecida com 

ferro e ácido fólico, farinha de trigo integral, gordura vegetal, fibra de trigo, açúcar, extrato de 

malte, sal, glicose, soro de leite, fermento, estabilizante. Ter 0% de gordura trans. Embalagem 

  



dupla proteção, com rotulo contendo informações nutricionais, lista de ingredientes, marca do 

produto, data de validade e lote. Embalagem de 400g. 

40.  400 KG BISCOITO SALGADO CRACKER DE GERGELIM: ter textura crocante e conter no mínimo 

tais ingredientes: farinha de trigo enriquecida com ferro e acido fólico, gergelim, gordura 

vegetal, açúcar invertido, sal, fermentos. Ter zero de gordura trans e no máximo 210 mg de 

sódio por porção de 30 gramas. Ser crocante. Ter dupla embalagem para preservação do formato 

do produto, informação nutricional, marca do fabricante, prazo de fabricação, validade e peso 

liquido. Embalagem de 400g. 

  

41.  2.000  KG CAFÉ: café torrado e moído, selo da ABIC, embalagem de 500g. Parâmetro de qualidade: Paula 

Maciel, Rio Preto, ou equivalente, ou de melhor qualidade. 

  

42.  500 KG 

 

FUBÁ natural de milho amarelo, enriquecido com ferro e acido fólico. Não ser pré-cozido. 

Apresentar cor, cheiro e sabor próprio, com ausência de umidade, sujidades, fermentação e 

ranço. Embalagem de 1 kg, em sacos plásticos transparente, e rotulagem contendo informação 

nutricional e ter registro no MAPA. Validade mínima de 6 meses. 

  

43.  300 Pacote FARINHA DE TRIGO: farinha de trigo tradicional, tipo 1, enriquecido de ferro e ácido fólico. 

Embalagem de 1 kg, limpas, não violadas e resistentes, contendo dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, lote, peso liquido. Com validade mínima de 90 (noventa) 

dias a partir da data de entrega 

  



44.  1.000 Pacote MISTURA PARA BOLO: mistura para bolo composta de farinha de trigo especial, açúcar, 

gordura vegetal hidrogenada, amido de milho, fermento químico, sabores variados  Embalagem 

de 500 gramas 

  

45.  3.000 KG FEIJÃO CARIOCA: Tipo 1, classe cores, da última safra. Grãos inteiros, não apresentar 

características que prejudiquem a aparência e qualidade (manchados, mofados, carunchados, 

descoloridos). Embalados em pacotes de 1kg. Conter no rótulo a data de validade/lote. 

(parâmetro de qualidade: Supang, Gisele) 

  

46.  1.000 KG FEIJÃO PRETO: Tipo 1, classe cores, da última safra. Grãos inteiros, não apresentar 

características que prejudiquem a aparência e qualidade (manchados, mofados, carunchados, 

descoloridos). Embalados em pacotes de 1kg. Conter no rotulo a data de validade/lote. 

  

47.  1.500 Pacote MACARRÃO COM OVOS, TIPO CABELO DE ANJO, feito com sêmola de trigo enriquecida 

com ferro e acido fólico, ovos e corantes naturais urucum e cúrcuma. Isento de qualquer 

substância estranha ou nociva. Estar em embalagem de 500 gramas. No rotulo deve conter 

informações nutricionais, ingredientes, prazo de validade e lote. 

  

48.  700 Pacote MACARRÃO COM OVOS TIPO GRAVATA: Massa com Ovos tipo gravatinha, pacote com 

500 gramas, embalagem plástica transparente, isento de qualquer substância estranha ou nociva, 

prazo mínimo de validade de 06 meses a partir da data de entrega. 

  

49.  1.500 Pacote MACARRÃO ESPAGUETE COM OVOS: Massa de sêmola de trigo enriquecido com ferro, 

ácido fólico, ovos, corante natural de cúrcuma e urucum. Pacote com 500 gramas, embalagem 

  



plástica transparente, resistente e termossoldado, isento de qualquer substância estranha ou 

nociva, prazo mínimo de validade de 06 meses a partir da data de entrega. No rotulo deve conter 

informações nutricionais, ingredientes, prazo de validade e lote. 

50.  500 Pacote MACARRÃO COM OVOS TIPO PARAFUSO: macarrão de sêmola de trigo enriquecido com 

ferro e acido fólico, ovos e corantes naturais de urucum e cúrcuma. Estar em embalagem de 500 

gramas. No rótulo deve conter informações nutricionais, ingredientes, prazo de validade e lote.  

  

51.  800 KG MACARRAO TIPO PADRE NOSSO, massa seca com ovos, composição: farinha de trigo 

especial semola ou semolina contendo glutem e betacaroteno pro vitamina A. Prazo de validade 

mínima de 06 meses apos data entrega. Apresentação embalagem polipropileno, pacotes de 500 

g. 

  

52.  800 KG MACARRÃO tipo goela. Embalagem de 500 g.   

53.  5.000 UNIDADE ÓLEO DE SOJA: comestível, de origem vegetal de soja, puro, refinado, isento de ranço e 

substancias estranhas. Embalagem Pet de 900 ml, com identificação do produto, dados do 

fabricante, prazo de validade e peso liquido e estar de acordo com as normas e/ou resoluções da 

Anvisa/MS ou Registro no Ministério da agricultura. 

  

54.  80 Pacote ÓREGANO: desidratado. Embalagem plástica, contendo a marca do produto, gramagem, data 

de validade e lote. Embalagem de 10g 

  



55.  500 KG SAL REFINADO: sal refinado, iodado, pacote de 1kg, em saco plástico transparente, resistente, 

com solda íntegra. No seu rótulo deve conter prazo de validade /lote 

  

56.  100 Pacote CANELA EM PÓ, pura. Embalada em pacotinhos plástico de 10g, contendo no título o nome 

do produto, fabricante, peso, data de validade. 

  

57.  400 KG FARINHA DE MILHO - tipo bijú, de 1ª qualidade, embalada em saco plástico resistente, 

contendo 500g. No seu rótulo deve conter informação nutricional, sobre o glúten, prazo de 

validade visível e lote. 

  

58.  400 KG BISCOITO SALGADO TIPO AGUA E SAL, com zero de gordura trans e com farinha 

enriquecida com ferro e acido fólico, ter embalagem dupla proteção, com 370g. 

  

59.  800 KG LEITE DE VACA INTEGRAL EM PÓ: sem açúcar, instantâneo, enriquecido no mínimo com 

vitaminas A e D. Isento de gorduras trans. Embalagem aluminizada com 400 gramas. No seu 

rótulo deverá ter informações sobre glúten, tabela nutricional com identificação da porção, 

modo de preparo, prazo de validade e lote. Ter registro no Ministério da Agricultura. Cada 

pacote de leite em pó deverá render no mínimo 3 litros de leite reconstituído.  

  

60.  500 KG FARINHA DE MANDIOCA TORRADA, seca, tipo 1, fina, (embalado em pacote hermético 

de 1kg). 

  

61.  300 KG VAGEM, in natura, fresca/nova, sem pontos escurecidos ou outras manchas   



62.  500 KG BETERRABA: de primeira qualidade, não perfuradas, sem parasitas aderidos. bulbos de 

tamanhos médios, uniformes, sem ferimentos, firmes, sem corpos estranhos ou terra aderido à 

superfície. 

  

63.  500 KG BISCOITO TIPO MARIA: ingredientes: farinha de trigo enriquecida com ferro e acido fólico, 

açúcar refinado, açúcar invertido, gordura vegetal hidrogenada, sal refinado, fermento químico 

(bicarbonato de sódio e bicarbonato de amônio) melhorador de farinha (metabissulfito de sódio), 

estabilizante (lecitina de soja), aromatizante artificial, antioxidante (ácido cítrico). peso líquido 

de 400g, tendo dupla embalagem e em embalagem secundária e caixa de papelão. validade 

mínima de 6 meses da entrega. 

  

64.  50 KG GELATINA EM PÓ: em diversos sabores (morango, limão, abacaxi, laranja, cereja, tuti-fruti, 

uva e framboesa. produto constituído de gelatina comestível em pó, sal, açúcar, acidulante, ácido 

cítrico, aromatizantes artificiais. embalagem de 1 kg, contendo informação nutricional, 

identificação do fabricante, sabor abacaxi, morango, uva, limão ou pêssego, registro no 

ministério da agricultura - sif. validade mínima de 6 meses da entrega. 

  

65.  100 KG POLVILHO AZEDO: derivado de mandioca, isento de parasitas e sujidades, branco, 

acondicionado em embalagem plástica (polietileno) de 1kg, com registro no ministério da 

agricultura - sif. validade mínima de 6 meses da entrega. 

  



66.  500 KG REPOLHO VERDE: tamanho médio, primeira qualidade, cabeças fechadas, sem ferimentos ou 

defeitos, tenros, sem manchas e com coloração uniforme, livres de material terroso nas folhas 

externas. 

  

67.  300 KG REPOLHO ROXO, tamanho médio, primeira qualidade, cabeças fechadas, sem ferimentos ou 

defeitos, tenros, sem manchas e com coloração uniforme, livres de material terroso nas folhas 

externas. 

  

68.  60 Unidade VINAGRE DE ÁLCOOL, líquido límpido, cor, cheiro e sabor próprio, isento de sujidades, 

parasitas e larvas. embalagem: em pvc (policloreto de vinila) ou polietileno tereftalado (pet), 

atóxico, com 900ml. 

  

69.  300 Unidade IOGURTE: c/ polpa de fruta, sabores morango e coco. adoçado artificialmente, com fibras, 0% 

de gordura, consistência cremosa, acondicionada em embalagens de 1 litro, de material atóxico 

e estéril, fechada à vácuo, acondicionadas em caixas lacradas. deverá conter externamente os 

dados identificação, procedência, informações nutricionais, nº do lote, data de validade, 

quantidade do produto, nº registro ma/sif/dipoa e carimbo de inspeção do sif. validade mínima 

de 3 meses da entrega. 

  

70.  400 KG LIMÃO taiti; fresco, frutos com 60 a 70% de maturação climatizada, cor amarela esverdeada, 

com aspecto, cor e cheiro e sabor próprio, com polpa firme e intacta, devendo ser bem 

desenvolvido, isenta de enfermidades, parasitas e larvas, material terroso e sujidades, sem danos 

  



físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte, de colheita recente, livre de resíduos de 

fertilizantes, devendo ser prioritariamente orgânicos e/ou agroecológicos. 

71.  800 KG EXTRATO DE TOMATE simples concentrado com no mínimo 1% de carboidrato e 5% de 

sódio por porção, deverá ser preparado com frutos maduros, escolhidos, sãos, sem pele e 

sementes. O produto deverá estar isento de fermentações e não indicar processamento defeituoso 

– Embalagem entre 300 g e 340 g. 

  

72.  180 KG MOLHO DE TOMATE, extrato de tomate simples concentrado com no mínimo 1% de 

carboidrato e 5% de sódio por poro, deve ser preparado com frutos maduros, escolhidos, sem 

pele e sementes. (Parâmetro de qualidade: Fugini, Pomarola, Quero, ou equivalente, ou de 

melhor qualidade). Apresentação: embalagem de 340 gramas. 

  

73.  100 KG ERVILHA em conserva, ter lista de ingredientes apenas ervilha, com rótulo com impressão 

clara de identificação, classificação marca, data de fabricação, prazo de validade, SIF. Validade 

mínima de 12 meses a contar da data da entrega. 

Apresentação: embalagem de 300 gramas. 

  

74.  100 KG BACON, Produto de boa qualidade, congelado ou resfriado*, com o mínimo de gordura. 

Registro no IMA ou SIF em embalagem de 500 g ou 1 kg, fechamento à vácuo ou bem lacrado, 

com identificação do fornecedor, produto, data de fabricação, validade. 

  

75.  1.500 KG CENOURA fresca,  de  ótima  qualidade, compacta, firme de coloração uniforme, aroma, cor 

e  sabor típico da  espécie, em perfeito estado de desenvolvimento. Não serão 

  



permitidos  danos  que  lhe alterem a  conformação e  aparência. Isento de: sujidade, 

insetos  parasitas,  larvas,  rachaduras,  cortes  e perfurações. 

76.  1.000 KG MANDIOCA produto íntegro, sem manchas, picadas de insetos ou sinais de apodrecimentos; 

estar em ponto de maturação próprio para o consumo. 

  

77.  500 KG MARACUJÁ, fresco com as características organolépticas mantidas.   

78.  200 Pote IOGURTE NATURAL, deverá conter na lista de ingredientes apenas leite e fermento. 

Consistência firme. Potes de 170g com rótulo contendo informação nutricional, informação 

sobre glúten, validade e lote. 

  

79.  100 Pacote CANELA EM PAU com aspecto, cheiro aromático e sabor próprios; livre de sujidades e 

materiais estranhos a sua espécie; acondicionada em embalagem termosselada contendo 20 

gramas. O produto devera' ter na data da entrega, no mínimo 80% (oitenta por cento) do seu 

prazo de validade ainda por vencer. 

  

80.  500 KG MILHO VERDE, em conserva, embalagem intacta sem nenhum tipo de danificação ou 

sujidades, sem adição de açúcar, lata de 170g a 200 g, validade mínima: 24 meses (parâmetro 

de qualidade: fugini, bonduelle ou equivalente, ou de melhor qualidade) 

  

81.  1.000 KG POUPA DE FRUTA, natural, sabores (tamarindo, manga, acerola, cajá, goiaba, caju, abacaxi, 

maracujá), em embalagem de 200 g com identificação do produto, marca do fabricante, prazo 

de validade e capacidade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O produto deverá ter 

  



registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Deve ser observado o transporte 

de todos os itens em veículos higienizados, isentos de qualquer resíduo que exponha os produtos 

à contaminação física, química ou biológica e que garantam a sua temperatura. Os produtos 

ofertados deverão possuir prazo de validade não inferior á 12 (doze) meses, sendo que, no ato 

da entrega do produto, poderão ter transcorrido, no máximo, 60 (sessenta) dias da data de sua 

fabricação. No ato da entrega a polpa de fruta deverá estar congelada com temperatura de - 18ºc 

com tolerância até -15ºC. 

82.  150 Unidade ADOCANTE 100 % STEVIA 100% Stevia. Composto por agua, edulcorantes naturais 

glicosideos de steviol, conservantes benzoato de sodio e sorbato de potassio, acidulante acido 

citrico. Sem aspartame, sem ciclamato, sem sacarina, sem acesulfame-k. Embalagem plastica 

atoxica, unidades de 80 mL. Prazo de validade minimo 1 ano a contar a partir da data de entrega. 

  

83.  250 KG AMENDOIM Especificação: amendoim descascado, pacote de 500g, com selo ABICAB e data 

de fabricação e prazo de validade, c/ registro do ministério da saúde, obedecendo à resolução 

12/78 da CNNPA. 

  

84.  800 KG ABÓBORA , tipo moranga, sadia,  fresca,  sem danificações  físicas,  casca  integra. Isenta  de 

substâncias  terrosas,  sujidades,  parasitas,  larvas, 

folhas,  resíduos  de  defensivos agrícolas, odor e sabor estranho.  

  

85.  500 Unidade LEITE CONDENSADO, em caixinha tetra pack, valor nutricional completo, data de validade 

e lote. SIF. Apresentação: embalagem de 395 gramas. 

  



86.  500 Unidade CREME DE LEITE, Caixa de creme de leite elaborado com gordura Láctea, contendo 25% a 

30% de gordura, fabricado a partir de matéria-prima selecionada, validade mínima de 3 meses 

e embalagem tetra Pack (caixinha) com peso líquido de 200g. 

  

87.  600 Bandeja MORANGO, com 70%  de maturação,  sem 

danificações físicas,  Isento de  substâncias  terrosas,  sujidades, parasitas,  larvas,  resíduos  de 

defensivos  agrícolas,  odor e sabor estranho.  

  

88.  2.000 KG BANANA DA TERRA, - Em pencas de 1ª qualidade, tamanho e coloração uniformes, com 

polpa intacta e firme, devendo ser bem desenvolvidas, sem danos físicos e mecânicos oriundos 

do manuseio e transporte.  

  

89.  600 KG MELÃO de 1ª qualidade, redondo, casca lisa, graúdo, livre de sujidades, parasitas e larvas, 

tamanho e coloração uniformes desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta. 

  

90.  600 KG BRÓCOLIS De 1ª qualidade, compacta e firme, sem lesões de origem física ou mecânica, 

perfurações e cortes, tamanho e coloração uniformes, isento de sujidades, parasitas e larvas. 

  

91.  100 KG BATATA PALHA , com sabor, odor e textura característicos do produto, de boa qualidade, 

embalagem transparente, primária, própria, fechada a vácuo, constando identificação do 

produto, inclusive classificação e a marca, nome e endereço do fabricante e a data da fabricação 

e validade. Embalagem com 140 g. 

  



92.  200 KG PEPINO, aparência fresca e sã, colhidos ao atingir o grau de evolução completo e perfeito 

estado de desenvolvimento. Isento de danos  e  defeitos  de  natureza física  ou mecânica, terra 

aderente, sujidades, parasitas e larvas  e defensivos agrícolas. 

  

93.  1.500 KG INHAME, produto de boa qualidade e sem defeitos grosseiros, como rachaduras, perfurações e 

cortes. Com aspecto, aroma e sabor típicos do produto. Livres de umidade externa, com casca 

que solte facilmente, polpa branca ou amarelada e de aspecto fresco. 

  

94.  800 KG GOIABA VERMELHA, fruta de boa qualidade, apresentando tamanho, cor e com formação 

uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa intacta e firme, sem danos físicos 

e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Extra, selecionada, verdosa. Tamanho médio 

  

95.  800 KG FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO, Especial com fermento, tipo 1, pacote de 1 kg, em 

embalagem polietileno atóxico, resistente termossoldado e/ou em filem de poliéster metalizado 

com polietileno, com prazo de validade, identificação, data de fabricação. Validade mínima de 

04 meses a partir da entrega. 

  

96.  100 Pote Bicarbonato de sódio, embalagem de 110 gramas.   

97.  50 Pacote CRAVO DA ÍNDIA, condimento, matéria prima cravo da índia, aspecto físico em grão inteiro. 

Deverá apresentar aroma, cor, sabor e textura característicos, isento de sujidades e de 

contaminação. A embalagem deverá conter externamente rótulo original de fábrica com os 

dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número do lote, data de validade, 

quantidade de produto. Deverá apresentar-se de acordo com a RDC n°276/2005. Prazo de 

  



validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. Apresentação: embalagem de 40 

g. Com registro no órgão competente. 

98.  100 Pacote AÇAFRÃO, acondicionado em embalagem de polietileno atoxico transparente contendo 

aproximadamente 50 gramas, com identificação na embalagem (rotulo) dos ingredientes, peso, 

fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material 

estranho. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega. 

  

99.  100 Pacote PÁPRICA condimento, matéria-prima páprica doce, aspecto físico pó. Deverá apresentar 

aroma, cor, sabor e textura característicos, isento de sujidades e de contaminação. Presença na 

embalagem do rótulo original de fábrica com os dados de identificação e procedência do produto 

com número do lote, data de fabricação, data de validade, informações nutricionais, bem como 

quantidade do produto. Com registro no órgão competente. Apresentação: embalagem de 10 g. 

Validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. 

  

100.  100 Pacote LOURO, condimento, materia-prima louro. Apresentação: natural. Aspecto físico: folhas secas 

inteiras. Isentas de mofo, bolores e elementos estranhos ao produto. Aplicação: Culinária. 

Presença na embalagem do rótulo original de fábrica com os dados de identificação e 

procedência do produto com número do lote, data de fabricação, data de validade, informações 

nutricionais, bem como quantidade do produto. Com registro no órgão competente. 

Apresentação: embalagem com 10 g. O produto deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) 

meses a partir da data de entrega. 

  



101.  2.000 Litros REFRIGERANTE, embalagem plástica, transparente, de boa qualidade, com açúcar em sua 

composição, constando identificação do produto, inclusive classificação e a marca, nome 

endereço do fabricante e a data de fabricação, validade mínima 6 meses. Apresentação: 

embalagem de 2 litros). 

  

102.  600 Pacote UVA PASSA preta, sem semente, embalagem com dados de identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, prazo de validade. Embalagem plástica termosselada com peso 

aproximado de 100 gramas. O produto deverá ter na data da entrega, no mínimo 80% (oitenta 

por cento) do seu prazo de validade ainda por vencer. 

  

103.  600 KG BATATA BAROA extra, ausência de defeitos graves (podridão e raiz murcha), amarelo intensa, 

deve estar firme, inteira, livre de umidade externa, desprovida de sabor e/ou odor estranhos ao 

produto, deve ser lavada ou escovada após a colheita. 

  

104.  80 KG AZEITONA VERDE SEM CAROÇO, Especificação: em conserva, sem caroço, embalagem 

contendo no mínimo 200 g, com identificação do produto e prazo de validade 

  

105.  100 KG AÇÚCAR REFINADO, de primeira, cristalino, pacote com 1 Kg cada, produto obtido de açúcar 

de cana, purificado por processo tecnológico adequado, classificado como açúcar de primeira. 

Deverá ser fabricado isento de fermentações, matéria terrosas, parasitas e detritos animais ou 

vegetais, apresentando cor, odor e aspecto próprio do açúcar. Validade mínima de 12 meses, a 

partir da data de entrega.  

  



106.  100 KG MAIONESE, água, óleo de soja transgênico, amido modificado de milho transgênico, açúcar, 

vinagre, ovos pasteurizados, sal, suco de limão, acidulante ácido lático, conservador sorbato de 

potássio, estabilizantes goma xantana e goma guar, aromatizantes, sequestrante EDTA, cálcio 

dissódico, corante natural páprica e corante sintético idêntico natural betacaroteno, de Excelente 

Qualidade. Peso líquido 500 gramas . Validade de 06 meses a partir da entrega do produto. 

  

107.  700 KG CANJIQUINHA de milho, amarela, tipo 1, embalada em pacote plástico transparente resistente. 

Rótulo com prazo de validade/lote bem visível e informação nutricional. Apresentação: 

embalagem de 500 g. 

  

108.  250 KG CANJICA BRANCA, produto de boa qualidade, branca em embalagem primária, saco 

polietileno atóxico resistente, termossoldado de 500g. Rótulo com informação nutricional, data 

de validade e lote. 

  

109.  100 KG SALSICHA resfriada tipo hot dog de 1º qualidade, devendo ser entregue em embalagem original 

á vácuo, com registro no SIF(Serviço de Inspeção Federal) ou do SISP(Serviço de Inspeção do 

Estado de São Paulo) preparada com carnes em perfeito estado de conservação. Não poderá 

apresentar superfície úmida pegajosa, partes flácidas ou consistência anormal. Não será tolerado 

a presença de manchas esverdeadas, pardacentas ou coloração sem uniformidade.  (Parâmetro 

de qualidade: pif paf, seara, ou equivalente, ou de melhor qualidade). 

  

110.  1.000 Galão ÁGUA MINERAL, sem gás, embalagem plástica original com 20 litros.   



111.  100 KG MILHO DE PIPOCA premium, classe amarelo, grupo duro, tipo 1. Rótulo com informação 

nutricional, data de validade e lote. Informação sobre glúten. 

Apresentação: 500 g 

  

112.  80 KG ATUM RALADO em óleo comestível, com peso liquido drenado mínimo de 90%, sem aditivos 

químicos, sem glúten, comercialmente estéril, embalado em saco metalizado flexível (tipo 

pouch), como embalagem primaria, estável a temperatura ambiente, com peso de 500g. caixa 

de papelão resistente como embalagem secundaria, validade mínima de 01 ano, conforme 

portaria nº. 063, de 13 de novembro de 2002 – mapa. Embalagem de 170 gramas. 

  

113.  50 KG SARDINHA, em conserva em óleo comestível. 250 GRAMAS.   

114.  800 Lata Cereal infantil, “tipo mucilon” sabor arroz e aveia, lata 400 gramas. Ingredientes: Farinha de 

arroz, açúcar, farinha de aveia, extrato de malte, sais minerais (carbonato de cálcio, fosfato de 

sódio dibásico, fumarato ferroso, sulfato de zinco), vitaminas (vitamina c, niacina, vitamina e, 

ácido pantotênico, vitamina a, vitamina b1, vitamina b6, ácido fólico, vitamina d) e aromatizante 

vanilina. contém glúten. contém traços de leite. 

  

115.  500 Pote Fermento químico - Especificação: embalagem com 100 gramas, hermeticamente vedada e 

resistente com data de fabricação e vencimento. 

  

 

 

Será considerado vencedor o menor preço, na forma do Edital. 

  



4. METODOLOGIA: 

 

O critério de aceitação das propostas será do tipo MAIOR DESCONTO ofertado POR ITEM obtido através da média estabelecida mediante a pesquisa de 

mercado e, de acordo com a especificação do objeto acima relacionado. 

 

 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

Os recursos necessários ao atendimento da despesa correrá à conta da dotação orçamentária do Orçamento vigente ou por outra do mesmo programa para 

orçamento vindouro. 

 

 

6. VALIDADE DA PROPOSTA: MÍNIMO DE 60 (SESSENTA) DIAS. 

 

 

7. DOS ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO E DA LICITANTE VENCEDORA: 

 

– Para garantir o cumprimento do Instrumento Contratual, a Contratante obriga-se a: 

 

Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela Contratada; 

 

Notificar, por escrito, a contratada qualquer irregularidade encontrada nos serviços fornecidos; 

 

Efetuar o pagamento na forma convencionada no Instrumento Contratual; 

 

Realizar rigorosa conferência das características dos produtos, entregues pelo fiscal designado pelo município somente atestando os documentos da despensa 

quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos serviços. 

 

Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e fiscalização dos produtos ofertados (Art. 67, da lei número 8.666\1993). 

 

Rejeitar, no todo ou em parte os produtos, fornecidos em desacordo com as características estabelecidas neste termo (Art. 76 da Lei número 8.666\1993). 

 



– Para garantir o cumprimento do Instrumento Contratual, a Contratada obriga-se a: 

 

Entregar os produtos em conformidade com o estabelecido neste termo de referência; 

 

Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham a incidir sobre o 

fornecimento dos materiais objeto desta licitação e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela contratante; 

 

Assumir todas as despesas decorrentes do transporte dos materiais e veículos, inclusive carga e descarga, até os locais indicados pela contratante; 

 

Assegurar a contratante o direito de fiscalizar, sustar e\ou recusar os produtos que não estejam de acordo com as condições estabelecidas neste termo de 

referência, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades provenientes do Instrumento Contratual; 

 

Assumir todas as despesas decorrentes de substituição de quaisquer serviços recusados pela contratante, nos termos do Edital; 

 

Manter todas as condições exigidas na fase de habilitação para licitação; 

 

Responder, ainda por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da contratante ou de terceiros, decorrente de culpa ou dolo, quando esses 

tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega dos serviços dentro das dependências da contratante, ou no campo, durante a execução 

das obras. (Art. 70 da lei número 8.666\1993). 

 

Comunicar ao setor responsável por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários. 

 

Assumir, também a responsabilidade por todas as providencias e obrigações estabelecidas na legislação especificam de acidentes de trabalho quando em 

ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da entrega dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências 

da contratante. 

 

Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil, ou penal relacionadas ao fornecimento dos serviços, originalmente ou vinculada por 

prevenção conexão ou continência. 

 

Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste pregão; 

 



A inadimplência do licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Alínea Anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a contratante 

nem poderá onerar o objeto deste pregão, razão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 

com a contratante; 

 

Substituir o serviço que esteja desconforme com o estabelecido neste termo de referência, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da notificação 

da contratante; 

 

Manter os seus funcionários identificados por crachá, quando em cumprimento do objeto desta licitação. 

 

8. DO PAGAMENTO: 

 

8.1. O faturamento será mediante a realização dos serviços, e o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação e aceitação da Nota 

Fiscal pelo departamento de compras, transcorrido o prazo necessário para tramitação na Contabilidade do município. 

8.2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada da Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS e Prova de regularidade relativa à seguridade social – INSS. 

8.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de 

utilização ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

8.4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos 

do Pregão Presencial. 

8.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração 

dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

 

 

9- DA ATA E VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. Homologada a presente licitação, o município lavrará documento denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com os preços das propostas 

classificadas em primeiro lugar, devidamente registrados, antecedente ao contrato de fornecimento destinado a subsidiar o Sistema de Controle de Registro 

de Preços, o qual terá validade de 01 (um) ano, a contar de sua lavratura. 

9.2. A Ata de Registro de Preços será lavrada em 01 (uma) via devendo ser juntada ao processo que lhe deu origem. 

 

 Imbé de Minas/MG, 10 de fevereiro de 2022. 

 



________________________ 

Davi Teixeira Marques 

Pregoeiro Oficial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO À HABILITAÇÃO 

 

 

A Prefeitura  

 

A/C: Pregoeiro  

 

Referência: Pregão Presencial nº 0013/2022 

 

 

   Prezado senhor, 

 

 

 A empresa _______________________________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº _____________________________, neste ato, por 

seu representante legal abaixo assinado, em atendimento ao disposto no referido Pregão Presencial, vem perante Vossa Senhoria DECLARAR que não 

existem impedimentos à sua habilitação na presente licitação, ciente de que declaração falsa é crime legalmente previsto no Código Processo Civil Brasileiro. 

. 

 

 Local/Data: ___________________ _____ de __________________ de 2022. 

 

 

   Atenciosamente, 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 



 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

A Prefeitura  

 

A/C: Pregoeiro  

 

Referência: Pregão Presencial nº 0013/2022 

 

 

 Prezado Senhor, 

 

 

 A empresa ______________________________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº ______________________________________, 

neste ato, por seu representante legal abaixo assinado, em atendimento ao disposto no referido Pregão Presencial, em atendimento ao disposto no inciso V 

do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, vem perante Vossa Senhoria DECLARAR que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, bem como não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 Atenciosamente, 

 

 

 Local/Data ______________________ _____ de ________________ de 2022 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 



 

 

 

ANEXO IV 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

A Prefeitura  

 

A/C: Pregoeiro  

 

Referência: Pregão Presencial nº 0013/2022 

 

 

 Prezado senhor, 

 

 A empresa _______________________________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº ______________________________, neste ato 

representada ________________________________________________________ (qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo ocupado na empresa), em 

atendimento ao disposto no edital do Pregão Presencial nº 0013/2022, vem perante Vossa Senhoria credenciar o Sr. 

_______________________________________, CPF ___________________________, como representante qualificado a participar e assinar todos os atos 

relativos à referida licitação, inclusive com poderes expressos para oferecer lances e apresentar ou desistir da interposição de recursos, nos termos do artigo 

109 da Lei Federal No 8.666/93. 

 

 

 Local/Data: _______________________ _____ de ______________ de 2022 

 

 

   Atenciosamente, 

 

_______________________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal  

(Reconhecer Firma do representante legal sob pena nulidade do documento) 



 

 

 

ANEXO V – PROPOSTA COMERCIAL 

 

A Prefeitura  

A/C: Pregoeiro  

Referência: Pregão Presencial nº 0013/2022 

 

 Prezado senhor, 

 

 A empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ Nº ______________________________, neste ato, por seu 

representante legal abaixo assinado, em atendimento ao disposto no referido Pregão Presencial após análise do referido instrumento convocatório e tendo 

pleno conhecimento do seu conteúdo, se propõe a fornecer o objeto demandado nesta licitação, sob sua inteira responsabilidade, conforme planilha de custos 

abaixo. 

 
 

ANEXAR PROPROSTA DO SISTEMA 

Proponente: _________________________________________________ 

CNPJ: _______________________________ 

Nome do Representante Legal: _________________________________________ 

CPF: __________________________  ID: ________________________ 

Telef.: (_____) __________ ___________ 

e-mail: _____________________________________________________________ 

Validade da proposta: Conforme edital 

Local/Data: ______________________ ______ de _______________ de _______. 

 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 



ANEXO VI - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2022.  

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA DE IMBÉ DE MINAS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2022 PREGÃO PRESENCIAL Nº 0013/2022 

 

Aos _______ dias do mês de ___________ de 2022, 

_____________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do(s) 

fornecedor(es) _________________________________________________________________, vencedor(es) do Pregão Presencial ___________, sob o 

regime de compras pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS “SRP”, observadas as disposições contidas nas Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, 

Lei Federal nº 10.520/2002, mediante condições a seguir estabelecidas, que mutuamente aceitam e concordam. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 

1.1 – A presente licitação tem por objeto selecionar proposta CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECIMENTOS DE GENERO ALIMENTICIOS EM GERAL PARA ATENDER 

DEMANDA DA MERENDA ESCOLAR. para atender demanda de todas as secretárias do município de Imbé de Minas/MG. NO EXERCICIO DE 2022, conforme 

solicitação. 

 1.2 – A partir desta data, fica registrado, observada a ordem de classificação, os preços do(s) fornecedor(es) _____________________ nos itens 

________________ pelo preço global de R$ ___________________________________________. 

 

CLAUSULA SEGUNDA - DA AGREGAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO. 

2.1 – Independente de transcrição, fica fazendo parte desta ata todo o processo licitatório que lhe deu causa. 

2.2 – Os preços unitários quando a objeto assim determinar, serão anexados mediante Mapa de Apuração do certame ou planilha de preços atualizada do 

lance por parte da empresa registrada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXEPECTATIVA DO SERVIÇO. 

3.1 – O ajuste com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será(ão) formalizado(s) pelo município, mediante emissão da respectiva Ordem de Fornecimento, Nota de 

Empenho ou Contrato, conforme o caso, observadas as disposições legais. 

3.2 – O compromisso de execução só estará caracterizado mediante o comprovado recebimento, pelo(s) Fornecedor(es), da Ordem de Fornecimento, Nota de 

Empenho ou Contrato, decorrente desta Ata de Registro de Preços. O(s) fornecedor(es) registrado(s) fica(m) obrigado(s) a atender todos os pedidos efetuados 

durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 



3.3 – Somente quando a primeira registrada atingir o limite de serviço estabelecido na Ata de Registro de Preços é que será indicado o segundo, e assim 

sucessivamente, podendo ser indicado mais de um ao mesmo tempo, quando o quantitativo do pedido for superior à capacidade da registrada. 

3.3.1 – Entretanto, o segundo, terceiros e sucessivos na ordem de classificação, somente poderão fornecer ao município se praticarem no ato da intimação os 

preços do primeiro colocado.  

 

CLAUSULA QUARTA – DA ASSINATURA DO CONTRATO. 

4.1 – A critério exclusivo da administração municipal, poderá ser dispensado a elaboração do Instrumento de Contrato, conforme o caso, no caso de serviços 

sem garantia futura, inclusive assistência técnica nos termos do caput do art. 62 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.2 - Neste caso, a administração deverá substitui-lo por Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento, Autorização de Compras ou outro instrumento hábil. 

 

CLAUSULA QUINTA – DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS. 

5.1 – O município adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata. 

5.2 – Competirá à administração municipal, por meio de preposto designado, o acompanhamento, controle, fiscalização e execução do eventual serviço 

podendo aceitar ou recusar os que estiverem em desacordo com as regras imposta por esta Ata ou pela legislação. 

5.3 – Os preços registrados e a indicação do respectivo(s) fornecedor(es) detentor(es) da Ata, serão divulgados trimestralmente no quadro de avisos da 

prefeitura conforme o disposto no art. 15, § 2º, da Lei n.º 8.666/93. 

 

CLAUSULA SEXTA – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS. 

6.1 – A qualquer tempo, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, cabendo a prefeitura, 

através dos órgãos envolvidos, convocar o(s) fornecedor(es) registrado(s) para negociar os novos preços. 

6.2 – Caso o(s) fornecedor(es) registrado(s) se recuse a baixar os preços registrados, a Prefeitura poderá cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores 

registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e adjudicação para esse fim.  

6.3 – Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados ressalvados a superveniência de normas aplicáveis à 

espécie. 

6.4 – O diferencial de preços entre a proposta inicial do(s) fornecedor(es) detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo município à época da abertura 

da proposta, bem como, eventuais descontos por ela concedidos, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade da Ata de Registro de 

Preços (quando for o caso). 

 

CLAUSULA SÉTIMA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO. 



7.1 - O Município e a licitante poderão restabelecer o equilíbrio econômico / financeiro da contratação, nos termos do artigo 65, inciso II, letra “d”, da Lei nº 

8.666/93, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica, devidamente fundamentada do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os 

critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral. 

7.2 – Os preços registrados poderão ser revistos para manter o equilíbrio econômico-financeiro do compromisso com base na variação trimestral do INPC 

(FGV). Entretanto, esta variação será calculada apenas depois da assinatura desta ata. 

7.3 – Quando não for possível o reequilíbrio do contrato através do índice descrito no item anterior, comprovação de percas será efetuada mediante 

apresentação de Nota Fiscal de entrada à época da licitação e Nota Fiscal à época do pedido, apurando-se o percentual variado. 

 

CLAUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DOS PREÇOS. 

8.1 – O(s) fornecedor(es) registrado(s) terá(ão) seu(s) registro(s) cancelado(s) pela autoridade competente quando:  

a) descumprir as condições estipuladas na Ata de Registro de Preços;  

b) não receber a Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem inconvenientes para a administração, ou superiores ao praticado no mercado; 

d) houver razões de interesse público.  

8.2 – O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa serão formalizados por despacho da autoridade 

competente.  

8.3 – O(s) fornecedor(es) registrado(s) poderá(ão) solicitar o cancelamento de seu(s) registro(s) na ocorrência de caso fortuito ou de força maior comprovados 

e aceitos pela administração. 

 

CLAUSULA NONA – DO FORNECIMENTO. 

9.1 – O fornecimento se dará de forma eventual e fracionada, sem o compromisso obrigatório entre as partes nos termos do § 4º do art. 15 da Lei Federal nº 

8.666/93. 

9.2 – A entrega será por conta do(s) fornecedor(es), sem nenhum custo ao município dentro de até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da Ordem de 

Fornecimento no endereço do almoxarifado ou outro endereço descrito na Ordem de Fornecimento. 

9.3 – O fornecimento do objeto será imediatamente à emissão da ordem de compras, sendo efetuada na sede da(s) empresa(s) registrada(s). 

9.4 – A(s) empresa(s) registrada(s) se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pelo município, assim como observar, atender, respeitar, cumprir 

e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade do objeto. 

9.5 – O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da(s) empresa(s) registrada(s) para outras entidades, 

sejam fabricantes, técnicos, subcontratados, etc. 



9.6 – O contrato, ata de registro de preços ou outro documento equivalente, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, 

cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da licitante com terceiros, sem autorização prévia do município por escrito, sob 

pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

9.7 – A(s) registrada(s) fornecerá garantia total e incondicional mínima de 12 meses dos bens ofertados, quanto a vícios ocultos ou defeitos, se 

responsabilizando por todos os encargos decorrentes disso, conforme determinado pelo fabricante; 

9.8 – No caso de defeitos ou imperfeições nos produtos, os mesmos serão recusados, cabendo a(s) registrada(s) substituí-los dentro de até 60 (sessenta) 

dias. 

9.9 – O gerenciador reserva-se o direito de não receber os produtos em desacordo com o previsto neste contrato, podendo cancelar o mesmo nos termos da 

legislação vigente. 

9.10 – A(s) registrada(s) é(são) obrigada(s) a substituir, de imediato e as suas expensas, o objeto em que se verificar irregularidade. 

9.11 – Todos os produtos entregues deverão ser registrados nos órgãos técnicos competentes regulamentadores do objeto 

9.12 – A vencera do certame e obrigada a efetuar a montagem dos produtos gratuitamente para o município. 

 

CLAUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO. 

10.1 – As faturas serão emitidas em reais. 

10.2 – O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de acordo com a efetiva execução por parte da contratada, em conferência com as suas eventuais 

solicitações, após o cumprimento das obrigações contábeis e financeiras de praxe, até o dia 30 do mês subsequente ao vencido. 

10.3 - Como condição de pagamento, a(s) empresa(s) registrada(s) deverá manter-se durante a execução do contrato ou ata de registro de preços todas as 

condições de habilitação apresentadas no certame. 

10.4 - Os pagamentos a(s) empresa(s) registrada(s)somente serão realizados mediante a efetiva execução dos serviços nas condições estabelecidas, que 

será comprovado por meio de atestado de recebimento a ser expedido pela Secretaria Solicitante. 

10.5 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela licitante em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 

10.5 - Identificando qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à licitante para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo 

estipulado no item 10.2 será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 

10.6 - O pagamento devido pelo município será efetuado por meio de depósito em conta bancária a ser informada pela licitante ou, eventualmente, por outra 

forma que vier a ser convencionada entre as partes. 

10.7 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte da(s) empresa(s) registrada(s)sem que isso 

gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto do contrato, ata de registro de preços 

ou equivalente. 

10.8 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a licitante dará ao município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela 

discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 



 

CLAUSULA ONZE – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

11.1 – A presente Ata terá validade de doze meses a contar de sua assinatura, nos termos do inciso III do § 3º do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, podendo 

ser utilizada, de acordo com suas necessidades, mediante apostilamento para adequação da despesa.  

 

CLAUSULA DOZE – DA PUBLICIDADE. 

12.1 – Cópia da presente Ata com os mapas de preços finais deverão ser publicados no lugar de costume da prefeitura, como condição indispensável para 

sua eficácia. 

 

CLAUSULA TREZE – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

13.1 – Conforme justificado pelo Departamento de Contabilidade, desnecessário se faz a indicação especifica de dotação orçamentária, considerando que não 

existe o compromisso de despesas, e sim um cadastro de produtos para possíveis aquisições. Entretanto, quando da Emissão da Nota de Empenho, assinatura 

do Contrato ou qualquer outro documento hábil, contraindo-se a despesa, deverá o ordenador indicar dos créditos orçamentários para suportar as despesas, 

conforme disposto na Lei Complementar 4.320/64 e Lei Complementar nº 101/2000. 

13.2 – Caso ocorrer aumento da despesa, ou esta não tiver enquadrada na Lei Orçamentária Anual (LOA), deverá o ordenador se atentar às regras consignadas 

na Lei Federal n.º 4.320/64, bem como às normas contidas nos art. 15 e 16 da Lei Complementar nº 101/2000. 

 

CLAUSULA QUATORZE – DA SUBMISSÃO AOS PRECEITOS LEGAIS. 

14.1 – Trata-se de despesa enquadrada em Registro de Preços nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93. Os casos omissos serão 

resolvidos pelas partes à luz da lei de licitações. 

 

CLAUSULA QUINZE – DAS SANÇÕES E INEXECUÇÃO. 

15.1 – O descumprimento das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da registrada, sujeitando-a as penalidades de advertência, multa de até 

30% (trinta por cento) de sua proposta, suspensão no direito de licitar e contratar com o município, bem como à declaração de inidoneidade, conforme previstos 

na Lei Federal nº 8.666/93, salvo a superveniência comprovada de motivo de força maior desde que aceito pela administração; 

15.2 – O atraso injustificado da registrada, para fornecer os produtos requeridos, sujeitá-la-á à multa de mora no valor de 0,3% (zero vírgula três por cento) por 

dia excedente, sobre o valor global do pedido; 



15.3 – Na hipótese da registrada descumprir as obrigações assumidas no todo ou em parte, ficará sujeita ainda, a juízo do município, às sanções previstas nos 

art. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

 

CLAUSULA DEZESSEIS – DOS ACRÉSCIMOS LEGAIS. 

16.1 – A registrada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários para o devido serviço até o limite atualizado de 25% (vinte 

e cinco por cento), conforme preceitua o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

CLAUSULA DEZESSETE – DA SUBCONTRTAÇÃO. 

17.1 – Fica vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto desta Ata a terceiros, devendo a registrada fornecer os produtos 

eventualmente solicitados às suas expensas sem nenhum custo ao município. 

 

CLAUSULA DEZOITO – DA SUBMISSÃO AOS PREÇOS REGISTRADOS. 

18.1 – O município poderá adquirir de outro fornecedor os produtos objeto deste registro, proibida, todavia, qualquer aquisição destes produtos por preços 

acima do registrado nesse instrumento. 

 

CLAUSULA DEZENOVE – DOS SETORES ADMINISTRATIVOS E CARONA. 

19.1 – A critério da administração municipal, independente de solicitação formal, todos os órgãos da prefeitura poderão fazer parte desta ata. 

19.2 – Os demais órgãos e entidades administrativas do município, interessadas em utilizar o presente Registro de Preços como carona deverá efetuar o 

pedido de adesão a esta ata para analises das partes. 

19.3 – Durante sua vigência, a Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração, mediante prévia consulta, não 

podendo exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados. 

19.4 – Caberá aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optarem pela aceitação ou não do 

serviço, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

19.5 – O Departamento de Compras da prefeitura de Imbé de Minas será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de 

Preços e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos, respeitando-se a ordem de registro 

e os quantitativos a serem adquiridos.  

 

CLÁUSULA VINTE - DAS SANÇÕES. 



20.1 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento assumidos:  

a) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no serviço do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação assumida ou legal, até o 30º 

(trigésimo) dia, calculados sobre o valor de cada ordem de fornecimento não atendida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor registrado e juros de 1% (um por cento) ao mês, incididos sobre o valor da multa, no caso de atraso superior à 30 (trinta) 

dias no serviço objeto ou no cumprimento de obrigação legal, com a possível rescisão contratual; 

III. 20% (vinte por cento) sobre o valor do registro, na hipótese da compromissária fornecedora, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa a sua 

rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento das obrigações, quando o município em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da 

autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

20.2 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pelo município. 

20.3 - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se 

garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

20.4 - A compromissária fornecedora deixando de entregar documento exigido, apresentado documentação falsa, ensejando o retardamento da execução do 

objeto, não mantendo a proposta, falhando ou fraudando no serviço, comportando-se de modo inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedida de licitar 

e contratar com o município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multas previstas neste documento e demais cominações legais. 

 

CLÁUSULA VINTE E UM - DA RESCISÃO CONTRATUAL. 

21.1 - O Registro poderá ser rescindido: 

a) Por ato unilateral e escrito do município nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

b) Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 

c) Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

21.2 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

CL/AUSLA VINTE E DOIS – DO FORO. 

23.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Caratinga – MG, como competente para conhecer e dirimir quaisquer dúvidas ou questões resultantes desta ata, em 

prejuízo a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou se torne. 

 E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, para que produza seus legais e jurídicos efeitos, prometendo-se por si ou seus 

sucessores ao fiel cumprimento do que neste instrumento está pactuado. 

 

 Imbé de Minas – MG _______ de _________________ de 2022 

 



 

 

 

_________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE IMBÉ DE MINAS 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

__________________________________ 

EMPRESA REGISTRADA 

COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR 

 

1ª Testemunha: __________________________________, ID _________________ 

 

2ª Testemunha: __________________________________, ID _________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº _____/2022. 

UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA EXECUTIVA 

PROCESSO Nº 0018/2022 PREGÃO PRESENCIAL Nº 0013/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ______/2022 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IMBÉ DE MINAS E A EMPRESA 

_________________________. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES. 

1.1 – -

_____________________________________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

_______________________________, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ _________________, neste ato representada pelo(a) 

senhor (a) ________________, brasileiro(a), solteiro(a)/casado(a), portador(a) do CPF _______________ ID _______________, residente e domiciliado, 

__________________ na _________________, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato, oriundo do Pregão Presencial nº 

0013/2022, submetendo-se as partes às disposições da Lei Federal n.º 8.666/93, legislação complementar em vigor e ainda mediante cláusulas e condições 

abaixo estabelecidas, que mutuamente aceitam e outorgam para serem fielmente cumpridas na forma como se segue: 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 – A presente licitação tem por objeto selecionar proposta para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECIMENTOS DE GENERO ALIMENTICIOS EM GERAL PARA ATENDER 

DEMANDA DA MERENDA ESCOLAR.”, para atender demanda de todas REGISTRO as secretárias do município de Imbé de Minas/MG, NO EXERCICIO DE 2022. 

2.2 – É parte integrante e complementar deste contrato, independentemente de transcrição, o procedimento licitatório com toda sua documentação, bem como 

a Ata de Registro de Preços que lhe deu causa. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA. 

3.1 – O presente contrato terá sua vigência válida pelo período compreendido entre ____________ e __________________. 

 



CLAUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO. 

4.1 – A entrega será por conta da empresa registrada, sem nenhum custo ao município dentro de até 07 (sete) dias úteis a contar do recebimento Ordem de 

Fornecimento no endereço da secretária municipal de Imbé de Minas, ou outro endereço descrito na Ordem de Fornecimento. 

4.2 - A CONTRATADA se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pelo município, assim como observar, atender, respeitar, cumprir e fazer 

cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade do objeto. 

4.3 – O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da licitante para outras entidades, sejam fabricantes, 

técnicos, subcontratados, etc. 

4.4 – O presente instrumento de contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou 

parcialmente, nem ser executado em associação com terceiros, sem autorização prévia do município por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive 

rescisão contratual. 

 

CLAUSULA QUINTA – DO VALOR E PAGAMENTO. 

5.1 – As faturas serão emitidas em reais. 

5.2 - O presente contrato terá o valor global de R$ ________________________.  

5.3 – O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de acordo com a efetiva execução por parte da contratada, em conferência com as suas eventuais 

solicitações, após o cumprimento das obrigações contábeis e financeiras de praxe, até o dia 30 do mês subsequente ao vencido. 

5.4 - Como condição de pagamento, a CONTRATADA deverá manter-se durante a execução do contrato ou ata de registro de preços todas as condições de 

habilitação apresentadas no certame. 

5.5 - Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva execução dos serviços nas condições estabelecidas, que será comprovado 

por meio de atestado de recebimento a ser expedido pela Secretaria Solicitante. 

5.6 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza 

fiscal. 

5.7 - Identificando qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à licitante para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo 

estipulado no subitem 5.3 será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 

5.8 - O pagamento devido pelo CONTRATANTE será efetuado por meio de depósito em conta bancária a ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, 

por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes. 

5.9 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte da licitante sem que isso gere direito a alteração 

de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto do contrato, ata de registro de preços ou equivalente. 

5.10 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela 

discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

 



CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

6.1 – Os recursos financeiros para o pagamento desta despesa correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias:  

02.0201.04.122.001.2.158.339030 ficha 104 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES. 

7.1 – Este contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas unilateralmente pela administração ou por comum acordo entre as partes nas hipóteses 

previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93; 

7.2 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar na mesma condição deste, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários para o serviço até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) conforme preceitua o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

CLAUSLA OITAVA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO. 

8.1 - O Município e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico / financeiro da contratação, nos termos do artigo 65, inciso II, letra “d”, da 

Lei nº 8.666/93, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica devidamente fundamentada do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos 

os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral. 

8.2 – Os preços registrados poderão ser revistos para manter o equilíbrio econômico-financeiro do compromisso com base na variação trimestral do INPC 

(FGV). Entretanto, esta variação será calculada apenas depois da assinatura desta ata. 

8.3 – Quando não for possível o reequilíbrio do contrato através do índice descrito no item anterior, comprovação de percas será efetuada mediante 

apresentação de Nota Fiscal de entrada à época da licitação e Nota Fiscal à época do pedido, apurando-se o percentual variado. 

 

CLAUSULA NONA – DA AGREGAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO. 

9.1 – Independente de transcrição, fica fazendo integrante deste contrato, como se nele estivesse transcrito todo o processo licitatório com a respectiva ata de 

registro de preços que lhe deu causa. 

9.2 – A CONTRATADA se compromete a manter junto ao município todas as condições de habilitação apresentadas, na forma do Inciso XIII do art. 55 da Lei 

Federal nº 8.666/93; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

10.1 – O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes pactuadas nas hipóteses previstas pelos artigos 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93; 

10.2 – A CONTRATADA se obriga a reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de empregados. 



10.3 – O município poderá a qualquer tempo promover análises nos serviços devendo a CONTRATADA favorecer tal analise sob pena de lhe ser aplicada às 

penalidades previstas pela Lei Federal nº 8.666/93; 

10.4 – Sobre os preços ora contratados estão contabilizados todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, na forma prevista pelo art. 

71 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA ONZE – DAS SANÇÕES E INEXECUÇÃO. 

11.1 – O descumprimento das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as penalidades de advertência, multa de 

até 50% (cinquenta) por cento do valor global deste instrumento, suspensão no direito de licitar e contratar com o município, bem como à declaração de 

inidoneidade, conforme previstos na Lei Federal nº 8.666/93, salvo a superveniência comprovada de motivo de força maior desde que aceito pela administração; 

11.2 – O atraso injustificado da CONTRATADA, para executar os serviços ora contratados, sujeitá-la-á à multa de mora no valor de 0,3% (zero vírgula três por 

cento) por dia excedente, sobre o valor global do contrato; 

11.3 – Na hipótese da CONTRATADA descumprir as obrigações assumidas neste contrato, no todo ou em parte, ficará sujeita ainda, a juízo do 

CONTRATANTE, às sanções previstas nos art. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93; 

11.4 – A inexecução total ou parcial de uma das cláusulas do contrato poderá ensejar sua rescisão pela administração, com as consequências previstas nos 

art. 77 e 80 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no art. 87 da mesma lei; 

11.5 – O atraso injustificado na execução do contrato (art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93) acarretará em penalidades para a CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DOZE – DA RESCISÃO CONTRATUAL. 

12.1 – A rescisão contratual poderá ser: 

12.1.1 – Determinada por ato unilateral e devidamente fundamentado pela administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 

Federal nº 8.666/93; 

12.1.2 – Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada pela autoridade competente, desde que haja conveniência para 

administração; 

12.2 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela administração, com as consequências previstas no item 11.4 deste contrato; 

12.3 – Constituem motivos para rescisão, o previsto no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 

12.4 – Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVI do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida 

dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 

12.5 – A rescisão contratual pelos motivos previstos no inciso I do art. 78 acarretará todas as consequências previstas no art. 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLAUSULA TREZE – DA PUBLICIDADE. 



13.1 – Extrato do presente instrumento deverá ser publicado no lugar de costume da Prefeitura Municipal, como condição indispensável para sua eficácia. 

 

CLÁUSULA QUATORZE – DO FORO. 

14.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Caratinga – MG, como competente para conhecer e dirimir quaisquer dúvidas ou questões resultantes deste contrato, 

em prejuízo a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou se torne. 

  E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, para que produza seus legais e jurídicos 

efeitos, prometendo-se por si ou seus sucessores ao fiel cumprimento do que neste instrumento está pactuado. 

 

Imbé de Minas – MG _______ de _________________ de 2022. 

 

__________________________________________ 

 

CONTRATANTE 

__________________________________ 

CONTRATADA 

1ª Testemunha: ________________________________, ID__________________ 

  

2ª Testemunha: ________________________________, ID __________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VIII  

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO À HABILITAÇÃO 

 

A prefeitura 

 

A/C Pregoeiro  

 

Referência: Pregão Presencial nº 0013/2022 

 

 Prezado senhor, 

 

 A empresa ___________________________________________________, devidamente inscrita no CNPJ n.º _____________________________, 

neste ato, por seu representante legal abaixo assinado, em atendimento ao disposto no referido Pregão Presencial, declara, nos termos do artigo 4°, inciso VII 

da Lei Federal n º 10.520/02, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no pregão supramencionado, ciente de que declaração falsa é crime 

legalmente previsto no Código de Processo Civil Brasileiro. 

 

 Local/Data: ______________________ _______ de _________________ de 2022. 

 

 

  Atenciosamente, 

 

 

__________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 


